
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.784 - RS (2011/0027103-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : JOÃO PEDRO PARIZE GASPAR 
ADVOGADO : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. CÁLCULO DA 
INDENIZAÇÃO. COTAÇÃO EM BOLSA DE VALORES NA DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. A Segunda Seção consolidou o entendimento no sentido de que, na impossibilidade de 
subscrição de ações, a conversão da indenização por perdas e danos deve ser calculada 
com base na cotação das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado, 
conforme o acórdão proferido no REsp 1.025.298/RS.
2. Estando o acórdão recorrido em perfeita harmonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, firmada posteriormente aos paradigmas trazidos pelo recorrente, 
incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda (Presidente), Sidnei Beneti 
e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 15 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.784 - RS (2011/0027103-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

BRASIL TELECOM S.A., com fundamento no artigo 105, inciso II, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, interpôs recurso especial contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul - TJRS, assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 1. Prescrição. 
Desacolhida. 2. Ações CRT. Complementação da emissão. Ação parcialmente 
procedente. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME." (fl. 268).

Sustentou, para tanto, violação dos artigos 165, 458 e 535 do Código de Processo 

Civil, 884 do Código Civil e 176 da Lei nº 6404/76, alegando, em síntese, omissão no julgado e que 

a conversão das ações da Celular CRT em indenização por perdas e danos deve-se dar na data da 

cotação vigente à cisão da companhia.

O Desembargador convocado Vasco Della Giustina, às fls. 360/362 (e-STJ), negou 

seguimento ao recurso especial tendo em vista a não ocorrência de negativa de prestação 

jurisdicional e a incidência da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça, bem como por não ter 

ficado demonstrado o dissídio jurisprudencial alegado.

Ainda inconformado, o recorrente sustentou, em resumo, que incabível a aplicação da 

Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

 

Documento: 1089307 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.784 - RS (2011/0027103-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Os 

argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para autorizar a reforma da 

decisão agravada já que não são capazes de infirmar os argumentos da decisão guerreada, 

limitando-se o recorrente a reafirmar o quanto aduzido no especial. Assim, a decisão merece ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos, na parte que interessa:

"A Segunda Seção consolidou o entendimento no sentido de que, na 
impossibilidade de subscrição de ações, a conversão da indenização por perdas e 
danos deve ser calculada com base na cotação das ações em bolsa de valores na 
data do trânsito em julgado, conforme o acórdão proferido no REsp 1025298/RS, 
Relator o Ministro Massami Uyeda, assim ementado:

DIREITO CIVIL – CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES – BRASIL TELECOM E CELULAR - VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL – NÃO-OCORRÊNCIA 
– CRITÉRIO PARA CONVERSÃO EM INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS, 
EM CASO DE IMPOSSIBILIDADE DE ENTREGA DAS AÇÕES AO ACIONISTA – 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Nas situações em que for impossível a entrega das ações, cumpre 
estabelecer-se critério indenizatório que recomponha ao acionista a perda por ele 
sofrida, conforme prevê o art. 461, § 1º, do Código de Processo Civil.

II - As ações, como se sabe, comportam um risco em si mesmas, 
inerente à natureza da operação. A cotação das ações no mercado, em 
decorrência do risco, é algo incerto que varia dia a dia, mês após mês, ano após 
ano.

III – Não sendo possível a entrega das ações, seja em relação à 
telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se resolver o 
problema é estabelecer-se que o valor da indenização será o resultado do 
produto da quantidade de ações multiplicado pela sua cotação na Bolsa de 
Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado da demanda, ou seja, o valor 
da ação na Bolsa de Valores no dia em que o acionista passou a ter o direito 
irrecorrível de comercializá-las ou aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo 
deve ser corrigido monetariamente a partir do pregão da Bolsa de Valores do dia 
do trânsito em julgado e juros legais desde a citação.

IV - No caso de eventual sucessão, ter-se-á como parâmetro o valor 
das ações na Bolsa de Valores da companhia sucessora pois os acionistas 
passaram, automaticamente, a ser acionistas da nova empresa.

V - O devedor, ora recorrido,  ao não cumprir espontaneamente 
com sua obrigação contratual, assumiu os riscos e encargos previstos em Lei e 
necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo credor.

VI – Recurso especial parcialmente provido (DJ de  11/02/2011)" 

(fls. 361/362).
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Nesse sentido, confiram-se ainda os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL - CELULAR CRT - COTAÇÃO DAS AÇÕES - OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.
2.- No que tange ao valor da cotação da ação, a Segunda Seção desta Corte, no 
julgamento do REsp nº 1.025.298 - RS, da Relatoria do Ministro MASSAMI 
UYEDA, estabeleceu que não sendo possível a entrega das ações, seja em relação 
à telefonia fixa, seja em referência à telefonia móvel, uma forma de se resolver o 
problema é estabelecer-se que o valor da indenização será o resultado do 
produto da quantidade de ações multiplicado pela sua cotação na Bolsa de 
Valores, exatamente do dia do trânsito em julgado da demanda, ou seja, o valor 
da ação na Bolsa de Valores no dia em que o acionista passou a ter o direito 
irrecorrível de comercializá-las ou aliená-las. Encontrado esse valor, o mesmo 
deve ser corrigido monetariamente a partir do pregão da Bolsa de Valores do dia 
do trânsito em julgado e juros legais desde a citação.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão 
alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no Ag 1391151/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. SUPOSTO JULGAMENTO EXTRA PETITA, NO 
TOCANTE AOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. POSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO DOS DIVIDENDOS COM OS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CONVERSÃO EM PERDAS E 
DANOS. CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO. COTAÇÃO EM BOLSA NA DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A Corte de origem não emitiu juízo de valor a respeito do suposto julgamento 
extra petita, no tocante aos juros sobre capital próprio, e, nos embargos de 
declaração opostos em seguida, a questão (inserta nos arts. 128 e 460 do CPC, 
tidos por violados) sequer foi arguida.
Incidência da Súmula 211/STJ.
2. A jurisprudência do STJ entende ser possível a cumulação da indenização 
relativa aos juros sobre o capital próprio com os dividendos, já que também 
decorrentes do direito de subscrição complementar das ações, devendo ser pagos 
nas mesmas condições e nos exercícios em que a eles fizeram jus os acionistas, 
nos termos Estatuto da Companhia e do disposto no art. 202, da Lei 6.404/76 
(REsp. 1112717/RS, relator Ministro MASSAMI UYEDA, DJ 11.12.2009).
3. A Segunda Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 1.025.298/RS, de 
relatoria do Ministro Massami Uyeda, consagrou o entendimento de que, na 
impossibilidade de subscrição das ações, sua indenização deve se dar com base 
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no valor da cotação na bolsa de valores da data do trânsito em julgado da ação.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no REsp 1246454/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido está em perfeita harmonia com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada posteriormente aos paradigmas trazidos pelo 

recorrente.

Incide, à espécie, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas as 

alíneas autorizadoras.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0027103-6 REsp 1.236.784 / RS

Números Origem:  10700133782           70036774560           70039612387

EM MESA JULGADO: 15/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

RECORRIDO : JOÃO PEDRO PARIZE GASPAR
ADVOGADO : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : JOÃO PEDRO PARIZE GASPAR
ADVOGADO : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda 
(Presidente), Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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